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SEMANA DE 30 DE JULHO A 03 DE AGOSTO DE 2018 
 

1. ARDENGHI, Régis Schneider. A flexibilização do pacta sunt servanda nos contratos bancários diante dos 
princípios focados no dirigismo contratual. Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 269-298, jan. 
2014. 
 

2. BARROSO, Luis Roberto. Constituição: liberdade de expressão e classificação indicativa. Invalidade da 
imposição de horários para a exibição de programas televisivos. Revista de Direito do Estado, Rio de 
Janeiro, v. 3, n. 11, p. 337-370, jul./set. 2008. Parecer 
 

3. BASSO, Bruno Bartelle. Juizados especiais da Fazenda Pública: peculiaridades e vicissitudes do 
microssistema. Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 173-194, jan. 2014. 
 

4. BAZAN, Victor. Libertad de información y derechos a la honra y a la vida privada: conexiones e interferencias. 
Revista de Direito do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 3-53, jul./set. 2008. 
 

5. BRUGGER, Winfried. O comunitarismo como teoria social e jurídica por trás da constituição alemã. Revista 
de Direito do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 55-84, jul./set. 2008. 
 

6. CAETANO, Marcelo Moraes. A aplicação prática da criminologia em seu estatuto epistemológico. In Verbis: 
Caderno de Estudos, Rio de Janeiro, v. 18, n. 43, p. 683-690, dez. 2014. 
 

7. CAMARA, Fernanda Carolina de França Barbosa. "Uni duni tê [...] o escolhido foi você": aspectos jurídicos e 
psicológicos da síndrome da alienação parental. Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 127-154, 
jan. 2014. 
 

8. CARRARO, Emanoele Cristina da Silva. O princípio da dignidade da pessoa humana e o preso portador de 
deficiência física: rumo à adequação física dos estabelecimentos prisionais. Revista da ESMESC, 
Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 399-424, jan. 2014. 
 

9. CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva. O direito administrativo no divã do estado constitucional de direito: a 
travessia da legalidade para a juridicidade administrativa. Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 
195-227, jan. 2014. 
 

10. DIZ, Nelson Nascimento. Casamento. União estável. Concubinato. Revista de Direito do Estado, Rio de 
Janeiro, v. 3, n. 11, p. 397-405, jul./set. 2008. Jurisprudência comentada 
 

11. ENZWEILER, Romano José. Síndrome da alienação parental, uma iníqua falácia. Revista da ESMESC, 
Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 81-126, jan. 2014. 
 

12. FARIAS, Luciano Chaves de. Aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica na esfera 
administrativa. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 7, n. 80, p. 40-49, out. 2007. 
 

13. ______. Aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica na esfera administrativa. Revista 
de Direito do Estado, Rio de Janeiro, RJ, v. 3, n. 11, p. 291-306, jul./set. 2008. 
  

14. GONÇALVES, Benedito. Considerações sobre o recurso especial no Superior Tribunal de Justiça. In Verbis: 
Caderno de Estudos, Rio de Janeiro, v. 18, n. 42, p. 671-682, jul. 2014. 
 

15. GONÇALVES, Jéssica. Análise econômica dos princípios ambientais do poluidor pagador e usuário pagador. 
Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 353-379, jan. 2014. 
 

16. HOHMANN, Ana Carolina. Gestão compartilhada de bens públicos: acordos multilaterais firmados entre 
Estado, concessionária de serviço público e entidades do terceiro setor. Revista de Direito do Estado, Rio 
de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 371-394, jul./set. 2008. Parecer 
 

17. HONÓRIO, Cláudia. Inconstitucionalidade decorrente de circunstancias fáticas e a administração pública. 
Interesse Público, Belo Horizonte, v. 11, n. 55, p. 11-30, maio/set. 2009. 
 

18. ______. Inconstitucionalidade decorrente de circunstancias fáticas e a administração pública. Revista de 
Direito do Estado, Rio de Janeiro, RJ, v. 3, n. 11, p. 85-103., jul./set. 2008. 
 

19. LEAL, Rogerio Gesta. O problema das antinomias normativas e fáticas da prestação do serviço público de 
energia elétrica no Brasil: considerações preliminares. Revista de Direito do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 
11, p. 257-290, jul./set. 2008. 
 

20. LOVATO, Luiz Gustavo. Da personalidade jurídica e sua desconsideração e previsões do novo CPC. Revista 
da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 229-267, jan. 2014. 
 



21. MARTINS, Ricardo Marcondes. Abuso de direito e a constitucionalização do direito privado. Revista de 
Direito do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 149-208, jul./set. 2008. 
 

22. MAUES, Antonio G Moreira. Ensaio sobre a harmonização da jurisprudência constitucional. AJURIS, Porto 
Alegre, v. 35, n. 111, p. 21-31, set. 2008. 
 

23. ______. Ensaio sobre a harmonização da jurisprudência constitucional. Revista de Direito do Estado, Rio de 
Janeiro, v. 3, n. 11, p. 217-228, jul./set. 2008. 
 

24. MELLO, Adriana Ramos de, 1970-. A contribuição do feminismo no combate à violência contra a mulher. In 
Verbis: Caderno de Estudos, Rio de Janeiro, v. 17, n. 38, p. 611-622, jan. 2012. 
 

25. MOTA, Mauricio Jorge Pereira da. Fundamentos teóricos da função social da propriedade: a propriedade em 
Tomás de Aquino. Revista de Direito do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 105-140, jul./set. 2008. 
 

26. REGO, Nelson Melo de Moraes. Proteção constitucional da criança e do adolescente: vulnerabilidade e 
gênero no sistema de direito brasileiro, algumas reflexões dialogais. In Verbis: Caderno de Estudos, Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 39, p. 623-638, jan. 2013. 
 

27. RIBEIRO, Ricardo Lodi. Estado, segurança e tributação: do pluralismo jurídico ao pluralismo político. Revista 
de Direito do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 307-333, jul./set. 2008.  
 

28. RODRIGUES, Edilson Rumbelsperger. A magistratura do século XXI. In Verbis: Caderno de Estudos, Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 41, p. 647-670, jan. 2014. 
 

29. ROSSI, Juliano Scherner. A operação interna dos tratados internacionais. Revista da ESMESC, Florianópolis, 
v. 21, n. 27, p. 325-352, jan. 2014. 
 

30. SAMPAIO, Jose Adercio Leite. O federalismo combina com absolutismo?: a resposta dos Emirados Árabes 
Unidos. Revista de Direito do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 141-148, jul./set. 2008. 
 

31. SCHUCH, Luiz Felipe Siegert. O juiz leigo nos juizados especiais e os limites de sua atuação: uma questão 
controvertida. Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 155-172, jan. 2014. 
 

32. SILVA, Carlos Roberto da. Globalização: para quem?.Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 27-
47, jan. 2014. 
 

33. SILVA, Claudio Eduardo Regis de Figueiredo e. Políticos candidatos e o direito ao esquecimento: 
(im)possibilidade de aplicação na propaganda eleitoral obrigatória no rádio e televisão. Revista da ESMESC, 
Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 49-80, jan. 2014. 
 

34. SILVA, Eduardo Peruffo e. Aplicação prática nos cursos de direito dos meios alternativos de solução de 
conflitos: (conciliação, mediação e arbitragem). Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 381-398, 
jan. 2014. 
 

35. SUNDFELD, Carlos Ari Vieira. O fenômeno constitucional e suas três forças. Revista de Direito do Estado, 
Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 209-216, jul./set. 2008. 
 

36. ______. O fenômeno constitucional e suas três forças. Revista do Advogado, São Paulo, v. 28, n. 99, p. 30-
36, set. 2008. 
 

37. TIBURCIO, Carmen. Tratados internacionais e isenções a tributos estaduais e municipais. Revista de Direito 
do Estado, Rio de Janeiro, v. 3, n. 11, p. 407-409, jul./set. 2008. Jurisprudência comentada 
 

38. ZANON JUNIOR, Orlando Luiz. Moral, ética e direito. Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 27, p. 11-
26, jan. 2014. 
 

39. ZIEGLER FILHO, João Alfredo. Os direitos de propriedade intelectual de programa de computador 
desenvolvido por servidor público do Estado de Santa Catarina. Revista da ESMESC, Florianópolis, v. 21, n. 
27, p. 299-324, jan. 2014. 
 

 
SEMANA DE 06 A 10 DE AGOSTO DE 2018 
 

1. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Esterilização compulsória de deficientes mentais: entre a imoralidade e a 
ilegalidade. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 27, p. 304-301, jul. 2018. 
 

2. CARDOSO, Oscar Valente. Embargos de terceiro preventivos no CPC. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 28, p. 319-318, jul. 2018. 
 

3. DIAS, Maria Berenice. Regra única para a mudança de nome, identidade sexual e sobrenome. ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 29, p. 331-330, jul. 2018. 
 



4. FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa, 1952-. Adicional de insalubridade. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 23, p. 253-252, jun. 2018. 
 

5. OLIVEIRA JÚNIOR, Eudes Quintino de. A ilegalidade da condução coercitiva. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 27, p. 305-304, jul. 2018. 
 

6. SÉRGIO, Caroline Ribas. O abandono afetivo e suas consequências no âmbito jurídico. ADV: Advocacia 
Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 23, p. 252-247, jun. 2018. 
 

7. SILVA, Julio Cesar Ballerini. Das decisões judiciais e da emblemática expressão "decisão interlocutória" do 
processo civil brasileiro. ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 29, p. 332-331, jul. 2018. 
 

8. TRICHES, Alexandre Schumacher. Reforma da previdência social e as eleições. ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 28, p. 318, jul. 2018. 
 

 
SEMANA DE 13 A 17 DE AGOSTO DE 2018 
 

1. A NOVA biblioteca do TJRJ/EMERJ. Revista Magistratus, Rio de Janeiro, n. 4, p. 14-17, maio 2018. 
 

2. ALVES, Igor Cabral. Diferenças jurídicas relevantes entre o contrato internacional privado e o contrato 
interno ou nacional. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil. Porto Alegre, v. 19, n.113, p. 46-50, 
maio/jun. 2018. 
 

3. AQUINO, Leonardo Gomes de. Contrato internacional. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil. 
Porto Alegre, v. 19, n. 113, p. 14-18, maio/jun. 2018.  
 

4. ARAPIRACA, Ciro José de Andrade. Função social do contrato de previdência complementar. Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 67-81, fev./mar. 2018. 
 

5. ARAUJO, Fabiano de Figueirêdo. A efetivação de políticas públicas e o novo Código de Processo Civil. 
Revista Brasileira de Direitos Humanos. Porto Alegre, v. 6, n. 21, p. 41-57, abr./jun. 2017.  
 

6. ASPROFTAS, Stelios et al. ADR in 24 countries: Mediators and ombudsmen who can mediatie? Is there a 
law that   defines who can perform mediation? Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 73-115, 
maio/ago. 2018.  
 

7. ASSIS JR., Luiz Carlos de; MARTINEZ, Luciano; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. O direito fundamental à 
privacidade bancária em conflito com o direito fundamental à prova na relação processual. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 986, p. 365-388, dez. 2017.  
 

8. ATIVISMO x protagonismo exarcebado: quais são os limites da proatividade do Poder Judiciário? Até onde 
se distendem e se delineiam os contornos da interpretação das leis? Revista Magistratus, Rio de Janeiro, 
n. 4, p. 4-9, maio 2018. 
 

9. BARBOSA, Oriana Piske de A; SARACHO, Antonio Benites. Considerações sobre a teoria dos freios e 
contrapesos. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 215, p. 26-29, jul. 2018.  
 

10. BARILLI, Raphael Jorge de Castilho. O inquérito policial como instrumento de garantia - uma análise prática 
a partir de sua função controladora de prisões ilegais. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 
277-290, maio/ago. 2018.  
 

11. BEM, Leonardo Schmitt de. Direito penal eleitoral: o crime de corrupção à luz da jurisprudência do TSE. 
Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 52-67, jun./jul. 2018.  
 

12. ______; MARTINELLI, João Paulo Orsini. Primeiras reflexões sobre a lei n. 13.546/2017. Revista Síntese 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 108, p. 9-30, fev./mar. 2018.  
 

13. BEZERRA, Lara Pinheiro; GOMES, Ana Virgínia Moreira. Conceito e medidas de combate ao trabalho 
escravo contemporâneo no Brasil. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v. 6, n. 21, p. 17-
40, abr./jun. 2017.  
 

14. BRITO, Luis Antonio Gomes de Souza Monteiro de. Novo Código florestal e revisibilidade de termo de 
ajustamento de conduta firmado na vigência da lei anterior. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 
Horizonte, v. 17, n. 99, p. 55-63, maio/jun. 2018. 
 

15. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Comentários às súmulas n.s 587, 588 e 589 do STJ. Revista Síntese 
Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 187-195, jun./jul. 2018.  
 

16. ______. Crimes de trânsito: embriaguez e racha com morte ou lesão grave - matando a proporcionalidade. 
Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 108, p. 31-33, fev./mar. 2018. 
  

17. ______; MORI, Zeima da Costa Satim; CABETTE, Bianca Cristine Pires dos Santos. O advogado e a mídia: 



entre distorções e ignorâncias. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 
109, p. 9-20, abr./maio 2018.  
 

18. CAPERUTO, Ada. Ministros do STJ participam de ciclo de palestras no Paraná. Justiça e Cidadania, Rio 
de Janeiro, n. 215, p. 42-43, jul. 2018.  
 

19. CARVALHO, Lucas. Em foco: STJ e Enfam lançam o Manual prático de decisões penais. Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, n. 215, p. 14-16, jul. 2018.  
 

20. CARVALHO, Osvaldo Ferreira de. Os direitos sociais como categoria constitucional. Direito Público, Porto 
Alegre, v. 14, n. 81, p. 55-83, maio/jun. 2018.  
 

21. CASTRO, Luiz Augusto Sartori de. O concurso de crimes no delito de genocídio. Revista Brasileira de 
Direitos Humanos, Porto Alegre, v. 6, n. 21, p. 83-113, abr./jun. 2017.  
 

22. CHINI, Alexandre; CAETANO, Marcelo Morais. A semântica como mediadora entre o fenômeno e o 
magistrado. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 261-276, maio/ago. 2018. 
 

23. COSTÓDIO FILHO, Ubirajara. Acordos de leniência: transformação com segurança jurídica. Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 986, p. 189-209, dez. 2017.  
 

24. CRAMER, Ronaldo. A súmula e o sistema de precedentes do novo CPC. Revista da EMERJ, Rio de 
Janeiro, v. 20, n. 2, p. 312-324, maio/ago. 2018.  
 

25. CUNHA, Leandro Reinaldo da. Identidade de gênero sob a atual perspectiva dos Tribunais Superiores. A 
possibilidade da mudança de nome e gênero nos documentos independentemente da realização de 
procedimentos cirúrgicos prévios. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 986, p. 111-125, dez. 2017. 
 

26. CYPRESTE, Lúcio André Couto. A aposentadoria por idade sem que o segurado possua qualidade de 
segurado e sem ter contribuído para o RGPS durante todo o período de carência. Revista Brasileira de 
Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 57-66, fev./mar. 2018. 
 

27. DARCIE, Stephan Doering. Sobre o perfil atual do direito penal e do processo penal brasileiros. Revista 
Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 40-61, abr./maio 2018. 
 

28. DAVID, Tiago Bitencourt de. A relação de causalidade no direito e na natureza: breve estudo sobre a 
legitimidade da imputação do resultado danoso. Revista Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto 
Alegre, v. 19, n. 113, p. 99-109, maio/jun. 2018.  
 

29. DIDIER JR., Fredie. A distribuição legal, jurisdicional e convencional do ônus da prova no novo Código de 
Processo Civil brasileiro. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 147-173, maio/ago. 2018.  
 

30. DREBES, Josué Scheer. Contrato internacional à luz do direito internacional privado brasileiro. Revista 
Síntese Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 113, p. 19-38, maio/jun. 2018.  
 

31. DUARTE, Antonio Aurelio Abi-Ramia. Precedentes e a valorização da unidade decisória. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 244-260, maio/ago. 2018.  
 

32. FARIA, Jose Eduardo. O direito num cenário em transformação. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, 
n. 986, p. 489-494, dez. 2017.  
 

33. FARIAS, Talden Queiroz. A evolução da logística reserva no Brasil. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, 
Belo Horizonte, v. 17, n. 99, p. 86-88, maio/jun. 2018. 
 

34. FELTEN, Maria Cláudia. Reforma trabalhista: contribuição sindical facultativa e futuro dos sindicatos no 
Brasil. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 20-42, fev./mar. 2018. 
 

35. FENOLL, Jordi Nieva. La actuación de oficio del juez nacional europeo. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, 
v. 20, n. 2, p. 54-72, maio/ago. 2018.  
 

36. FERNANDO Mendes é o novo presidente da Ajufe. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 215, p. 6-13, jul. 
2018.  
 

37. FERRAZ, Taís Schilling. O silêncio dos presídios brasileiros: um mecanismo de legitimação do quadro de 
violação de direitos humanos. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 
110, p. 9-29, jun./jul. 2018.  
 

38. FERRO, Andréia Leal. Protocolo de estrangeiro: uma controvérsia relevante para os direitos humanos 
fundamentais. Revista Brasileira de Direitos Humanos, Porto Alegre, v. 6, n. 21, p. 73-82, abr./jun. 2017.  
 

39. FILIPPO, Thiago Baldani Gomes de. Algumas ponderações sobre o pensamento de Eugen Ehrlich e o 
direito penal. Revista Síntese Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 62-73, 
abr./maio 2018.  
 

40. FONSECA, José Bráulio Petry. Seguros de risco político. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 986, 



p. 309-341, dez. 2017.  
 

41. FRANCA, Rafael Penna; FARIAS, Rodrigo Vieira. A tutela material e processual da privacidade no meio 
ambiente digital. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 291-311, maio/ago. 2018.  
 

42. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Novas restrições a direitos previdenciários decorrentes da Lei nº 
13.457/2017. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 8, n. 43, p. 43-56, fev./mar. 
2018. 
 

43. ______. Princípio da presunção de inocência e regra da prisão (não cautelar) em decorrência de sentença 
condenatória transitada em julgado. Revista Jurídica, Porto Alegre, v. 67, n. 488, p. 65-68, jun. 2018.  
 

44. GOMES, Décio Alonso; MARIÚ, Pedro Rabello. O conceito de crimes militares e seus reflexos processuais: 
do "universo particular" dos crimes militares próprios e impróprios ao "juízo universal" da auditoria de justiça 
militar. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 202-243, maio/ago. 2018.  
 

45. GOMES, Eduardo Biacchi; ALMEIDA, Ronald Silka de. Direitos fundamentais e extradição: a questão da 
perda da nacionalidade brasileira (mandado de segurança n. 33.864/DF). Direito Público, Porto Alegre, v. 
14, n. 81, p. 84-101, maio/jun. 2018.  
 

46. GOMES, Felipe Araújo Izidro. (Des)construindo o déficit: uma abordagem crítica sobre a aplicação dos 
recursos públicos no orçamento da previdência social em prol de uma indispensável reforma do sistema. 
Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 45-66, abr./maio. 2018. 
 

47. GONÇALVES, Antonio Baptista. Considerações sobre o projeto de ementa constitucional n. 181/2015 – 
sobre licença-maternidade em caso prematuro - a questão do aborto. Revista Síntese Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 108, p. 89-106, fev./mar. 2018.  
 

48. HADDAD, Luiz Felipe da Silva. Israel X Palestina árabe: conflito centenário - solução possível. Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, n. 215, p. 22-24, jul. 2018.  
 

49. HARADA, Kiyoshi. O papel das empresas estatais e a errônea política de preços da Petrobras. Justiça e 
Cidadania, Rio de Janeiro, n. 215, p. 38-41, jul. 2018.  
 

50. KLARMAN, Michael J. Bush v. Gore through the lens of constitutional history. Revista da EMERJ, Rio de 
Janeiro, v. 20, n. 2, p. 8-53, maio/ago. 2018.  
 

51. LAMACHIA, Claudio Pacheco Prates. Para o bem da democracia. Justiça e Cidadania, Rio de Janeiro, n. 
215, p. 50, jul. 2018.  
 

52. LEAL, Cesar Barros. A justiça restaurativa em prisão e o princípio de humanidade. Revista Brasileira de 
Direitos Humanos, Porto Alegre, v. 6, n. 21, p. 5-16, abr./jun. 2017.  
 

53. LEITÃO, André Studart; MEIRINHO, Augusto Grieco Sant'Anna; BALERA, Wagner. Ensaio sobre a reforma 
previdenciária: um discurso entre custos e expectativas. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 106, n. 986, 
p. 147-166, dez. 2017.  
 

54. LEITE, Gisele. As diretrizes do código de processo civil de 2015. Revista Síntese Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 113, p. 110-119, maio/jun. 2018.  
 

55. LELIS, Mariana Nascimento Santana. Entre a legalidade e a discricionariedade: os processos seletivos 
públicos federais na aplicação da política de cotas raciais. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 18, n. 
208, p. 48-58, jun. 2018. 
 

56. LEMOS, Vinícius Silva. A extinção da nomeação à autoria como intervenção de terceiro e a nova forma 
procedimental   de correção do polo passivo. Revista Jurídica, Porto Alegre, v. 67, n. 488, p. 9-30, jun. 
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